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SEJA UM FORNECEDOR DA  
PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESÓPOLIS 

 
 

A Prefeitura Municipal de Teresópolis disponibiliza o acesso às 
oportunidades de fornecimento através do sitio eletrônico 
www.licitacao.teresopolis.rj.gov.br. 
 
Oportunidades de Fornecimento:  
Procedimentos agendados, acesso aos editais e notícias do 
andamento dos processos. 
 
Licitações ao vivo:  
Transmissão em áudio e vídeo das sessões públicas em tempo real 
e o arquivo com todos os procedimentos já transmitidos. 
 
Seja um fornecedor:  
Conheça a relação de documentos para se obter o Certificado de 
Registro Cadastral e realize o seu pré-cadastro. 
 
Linhas de Fornecimento:  
Tenha acesso ao Planejamento Estimativo Municipal de Compras, 
com a previsão de aquisições a serem realizadas no próximo período. 
 
Compras Governamentais:  
Tenha acesso ao Catálogo de Itens ativos em registro de preço no 
município; O tratamento diferenciado e simplificado para os 
Pequenos Negócios; E dados sobre o Sistema de Monitoramento das 
Compras Governamentais com indicadores das licitações realizadas. 
 

Secretaria Municipal de Administração 
Departamento de Suprimentos e Licitações 
Centro Administrativo Prefeito Celso Dalmaso 

Avenida Feliciano Sodré, 611 - Várzea – Teresópolis/RJ 
licitacao@teresopolis.rj.gov.br 

(21) 2742-3885 
 
 

CHECK LIST DE APOIO A LICITAÇÃO 
 



 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESÓPOLIS 
Secretaria Municipal de Administração 

Departamento de Suprimentos e Licitação 

www.licitacao.teresopolis.rj.gov.br 

  

 

3 
Antônio Henrique V. da Rosa 

Secretário Mun. de Saúde 

Mat. 4.16513-6   

PMT-RJ 

PROCESSO Nº 9.761/19 

RUBRICA:         FLS: 

 

Apresentamos uma sugestão de Check List para as exigências desta licitação, servindo como 

apoio para o Credenciamento, elaboração do ENVELOPE Nº 1 - Proposta de Preço e o 

ENVELOPE Nº 2 - Habilitação. O seu uso não é obrigatório. 

 

ENTREGAR NO MOMENTO DO CREDENCIAMENTO 

DOCUMENTOS FORA DOS ENVELOPES CONTROLE 

Ato Constitutivo 
4.4.1. ou 4.4.2. ou 4.4.3. 
4.4.4. ou 4.4.5. e 4.4.6 

conforme o caso 

 

Procuração 
4.4.7. 

no caso de Procurador com poder para representar a Licitante 

 

Documento de Identificação com foto 
4.4.8. 

 

Credenciamento 
4.5. - Anexo II 

 

Pleno Atendimento 
4.5. - Anexo III 

 

Equiparação de Pequenos Negócios 
Lei Federal 123/06 

4.6 - Anexo VII 
Somente para enquadrados na Lei Complementar Federal nº 123/2006 

(MEI, ME, EPP) 

 
 

ENVELOPE Nº 1 
PROPOSTA 

Deverão ser entregues lacrados, com assinatura do 
representante da licitante nos quatro cantos e ambos os 

lados com a titulação de seu conteúdo, nome e endereço d 
a empresa, número do Pregão e número do Processo 

Administrativo. 

ENVELOPE Nº 2 
HABILITAÇÃO 

 

ENVELOPE Nº 1 - PROPOSTA DE PREÇOS DENTRO 

Proposta de Preços 
5.4. e Anexo IV 
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ENVELOPE Nº 2 - HABILITAÇÃO DENTRO 

6.9.1. - Habilitação Jurídica 

Ato Constitutivo - conforme o caso 
6.9.1.1. ou 6.9.1.2. ou 6.9.1.3. ou 6.9.1.4. ou 6.9.1.5. e 6.9.1.6.  

Caso tenha apresentado no 
Credenciamento, não é 

necessário incluir no Envelope 

Declaração art.º 7º inciso XXXIII da Constituição Federal 
6.9.1.7. e Anexo V 

 

Declaração sobre funcionário inelegível - 6.9.1.8. e Anexo VIII  

Declaração de parentesco - 6.9.1.9. e Anexo X  

Declaração de não emprego forçado e degradante - 6.9.1.10. e Anexo VI  

Modelo de declaração de prazo de entrega - 6.9.1.11. e Anexo IX  

Declaração benefício Previdência Social - 6.9.1.12. e Anexo XI  

6.9.2. - Regularidade Fiscal e Trabalhista 

Registro no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídica (CNPJ) - 6.9.2.1.  

Inscrição Municipal  (se for o caso) - 6.9.2.2.  

Inscrição Estadual (se for o caso) - 6.9.2.3.  

Certidão da Dívida Ativa União e Receita Federal - 6.9.2.4. a)  

Certidão de regularidade (ICMS) Estadual - 6.9.2.4. b)  

Certidão de regularidade (Dívida Ativa) Estadual - 6.9.2.4. c)  

Certidão de regularidade Municipal - 6.9.2.4. d)  

Certificado de Regularidade de Situação ao FGTS - 6.9.2.5.  

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT - 6.9.2.6.  

6.9.3. - Qualificação Técnica 

Autorização de Funcionamento (AFE) pela ANVISA – 6.9.3.1.  

Cópia registro produto na ANVISA – 6.9.3.2.  

Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal da sede da licitante – 6.9.3.5.  
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 046/2019 - REMARCAÇÃO 

DATA DA ABERTURA: 16/08/2019 

HORÁRIO: 10h00 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: sala de reuniões do Departamento de Suprimentos e 

Licitação, situada no Centro Administrativo Prefeito Celso Dalmaso, localizado na Avenida 

Feliciano Sodré, 611 - Várzea, Teresópolis, Estado do Rio de Janeiro. 

O MUNICÍPIO DE TERESÓPOLIS, através da sua Pregoeira, nomeada através da Portaria G.P. 

nº 421, de 24 de abril de 2019, de conformidade com os processos administrativos nº 

9.761/2019, comunica aos interessados que irá realizar PREGÃO PRESENCIAL DO TIPO 

MENOR PREÇO POR ITEM, EXCLUSIVOS PARA PEQUENOS NEGÓCIOS, PARA 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE – AUTOCLAVE HORIZONTAL, com observância 

ao Decreto Municipal nº 3.674 de 18 de maio de 2009, a Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho 

de 2002 e as disposições contidas na Lei Federal nº 8.666/93, Lei Complementar Federal nº 

123/2006 e suas posteriores modificações, e demais normas complementares e disposições 

deste instrumento. 

OBS.: Visando comunicação futura entre o Departamento de Suprimento e Licitação e as 

Empresas que retiraram o edital, solicitamos o preenchimento deste recibo de entrega e 

remeter à Prefeitura Municipal de Teresópolis, pelo e-mail licitacao@teresopolis.rj.gov.br 

ou Fax nº (21) 2742-3885.  

A não remessa do recibo exime o Departamento de Suprimento e Licitação da Prefeitura 

Municipal de Teresópolis, da responsabilidade de informar a empresa licitante, eventuais 

retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como quaisquer informações 

adicionais. 

O PRESENTE EDITAL DEVERÁ SER IMPRESSO EM PAPEL OFÍCIO 2, A FIM DE EVITAR 

EVENTUAIS CORTES. 

FIRMA: 

CNPJ: 

NOME:       IDENTIDADE: 

E-MAIL:       TEL/FAX: 

DATA:       ASSINATURA: 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 046/2019 - REMARCAÇÃO 

DATA DA ABERTURA: 16/08/2019 

HORÁRIO: 10h00 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: sala de reuniões do Departamento de Suprimentos e 

Licitação, situada no Centro Administrativo Prefeito Celso Dalmaso, localizado na Avenida 

Feliciano Sodré, 611 - Várzea, Teresópolis, Estado do Rio de Janeiro. 

O MUNICÍPIO DE TERESÓPOLIS, através da sua Pregoeira, nomeada através da Portaria G.P. 

nº 421, de 24 de abril de 2019, de conformidade com os processos administrativos nº 

9.761/2019, comunica aos interessados que irá realizar PREGÃO PRESENCIAL DO TIPO 

MENOR PREÇO POR ITEM, EXCLUSIVOS PARA PEQUENOS NEGÓCIOS, PARA 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE – AUTOCLAVE HORIZONTAL, com observância 

ao Decreto Municipal nº 3.674 de 18 de maio de 2009, a Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho 

de 2002 e as disposições contidas na Lei Federal nº 8.666/93, Lei Complementar Federal nº 

123/2006 e suas posteriores modificações, e demais normas complementares e disposições 

deste instrumento. 

1. DO OBJETO: 

1.1. Constitui objeto deste PREGÃO PRESENCIAL DO TIPO MENOR PREÇO POR 

ITEM, EXCLUSIVOS PARA PEQUENOS NEGÓCIOS, PARA AQUISIÇÃO DE 

MATERIAL PERMANENTE – AUTOCLAVE HORIZONTAL solicitado pela 

Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de Teresópolis para 

atender as necessidades do Centro Odontológico Djalma Monteiro, 

conforme especificações e quantitativos constante do Anexo I - Termo de 

Referência. 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas decorrentes de futuras contratações correrão à conta da seguinte  

Dotação Orçamentária: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

02.012.10.3010.0872.2118 4.4.90.52.00.00 conta 145  Fonte de Recurso: 37 

 

3. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO: 

3.1. As empresas que desejarem participar deste Pregão deverão no dia, hora e local 

estabelecidos neste Edital, proceder ao Credenciamento e entregando à 
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Pregoeira os envelopes separados e lacrados, respectivamente, a “PROPOSTA” 

e “DOCUMENTAÇÃO” contendo na parte externa o número do Edital, nome da 

empresa, local, data e hora da realização do certame. 

3.2. Poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas do ramo pertinente 

ao objeto desta licitação. 

3.2.1. Todos os itens integrantes do Termo de Referência  - Anexo I são 

exclusivos para participação dos Pequenos Negócios, de acordo com 

o Art. 48, I da Lei Complementar Federal n. 123/06. 

3.2.2. Entende-se por Pequenos Negócios as Microempresas ou Empresas de 

Pequeno Porte capazes de atenderem as exigências estabelecidas neste 

edital, como licitante principal ou subcontratada indicada, definidas no art. 

3º da Lei Complementar Federal n.º 123/06 e que não se enquadram em 

nenhuma das situações previstas no §4º deste mesmo art. 3º da referida 

lei. 

3.2.3. O Microempreendedor Individual é modalidade de Microempresa, estando 

estes aptos a participarem do presente certame aqueles definidos no Art. 

18A da Lei Complementar Federal n.º 123/06 e regulamentado na Lei 

Complementar Federal n.º 128/08, desde que atendam as exigências 

estabelecidas neste edital, especialmente na qualidade de subcontratado 

indicado por licitante principal. 

3.2.4. Deverão os Pequenos Negócios que desejam utilizar do tratamento 

diferenciado estabelecido pela Lei Complementar Federal n. 123/2016 

apresentar obrigatoriamente a Declaração de enquadramento como 

Pequeno Negócio - Anexo VII. Esta declaração deverá ser apresentada 

fora dos envelopes, no momento do Credenciamento, como condição 

obrigatória para o credenciamento. 

3.3. Não poderão participar os interessados que se encontrem sob falência, 

concordata, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução, liquidação, 

empresas estrangeiras que não funcionem no País, nem aqueles que tenham sido 

declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública ou 

punidos, com suspensão do direito de licitar e contratar com qualquer Município 

e/ou ente da Federação, nos termos do art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93; 

3.4. Não será admitida a participação de licitantes suspensos temporariamente pela 

Administração Pública Municipal Direta ou Indireta, nos termos do inc. III do art. 

87 da Lei Federal nº 8.666/93; 

3.5. Não será admitida a participação de licitantes já incursos na pena do inciso IV do 

art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93, seja qual for o órgão ou entidade que tenha 

aplicado reprimenda, em qualquer esfera da Administração Pública. 
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3.6. Não será permitida a participação de licitantes cujos dirigentes, gerentes, sócios 

ou componentes do seu quadro técnico sejam servidores do Município, fundações 

ou autarquias, ou o tenham sido nos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores 

à data deste Edital, em consonância com o disposto no artigo 9º, inciso III da Lei 

Federal nº 8.666/93. 

3.7. Não será permitida a participação em consórcio. 

3.8. Não será permitida a participação de Organizações da Sociedade Civil de 

Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-

Plenário). 

3.9. Não será permitida a participação de mais de uma empresa sob o controle 

acionário de um mesmo grupo de pessoas físicas ou jurídicas para o mesmo item. 

3.10. A participação neste Pregão importa à proponente na irrestrita aceitação das 

condições estabelecidas no presente Edital, bem como na observância dos 

regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a 

recursos. 

 

4. DA ABERTURA DA SESSÃO E DO CREDENCIAMENTO:  

4.1. A abertura da presente licitação será pública, dirigida por uma Pregoeira em 

conformidade com este Edital e seus anexos, na data, local e horário 

determinados; 

4.2. Declarada a abertura da sessão pela Pregoeira, não mais serão admitidos novos 

proponentes, dando-se início ao Credenciamento e recebimento dos Envelopes 

de Proposta e Habilitação. 

4.2.1. Não serão admitidos atrasos, inclusive por motivo de autenticação de 

documentos.  

4.3. O Credenciamento é a condição obrigatória para a participação dos 

representantes das licitantes neste Pregão (Art. 10, inc. VI do Decreto Municipal 

nº 3.674 de 18 de maio de 2009). 

4.4. Para o Credenciamento deverão ser entregue a Pregoeira: 

4.4.1. No caso de Empresário Individual: Declaração de Firma Mercantil Individual 

ou Requerimento de Empresário, em vigor, registrado na Junta Comercial, 

que comprovem que o ramo de atividade da empresa é compatível com o 

objeto da Licitação. 

4.4.2. No caso de Sociedades Empresariais ou Empresa individual de 

Responsabilidade Limitada - EIRELI: Contrato ou Estatuto Social em vigor, 

registrado na Junta Comercial, acompanhado da alteração contratual ou 

ata de eleição ou designação dos atuais administradores, se for o caso, 
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que comprovem que o ramo de atividade da empresa é compatível com o 

objeto da Licitação. 

4.4.3. No caso de Sociedades Civis: Contrato ou Estatuto Social em vigor, 

registrado no Registro Público competente, acompanhado da alteração 

contratual ou ata de eleição ou designação dos atuais administradores, se 

for o caso, que comprovem que o ramo de atividade da empresa é 

compatível com o objeto da Licitação. 

4.4.4. No caso de Microempreendedor Individual, apresentar o Certificado de 

Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, disponível no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br 

4.4.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

4.4.6. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir; 

4.4.7. Tratando-se de procurador deverá ser apresentado o instrumento de 

procuração público ou particular junto a Instrumento de Credenciamento 

(modelo Anexo II deste Edital) com firma reconhecida do qual constem 

poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos 

e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes 

ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os 

indicados no item 4.4 e seus subitens, que comprove os poderes do 

mandante para a outorga. 

4.4.8. O representante legal e/ou procurador deverão identificar-se exibindo 

documento oficial de identificação com foto, devendo este estar com 

validade na data do certame, bem como a cópia do mesmo. 

4.4.9. A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a 

imediata exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização 

expressa da Pregoeira. 

4.5. Deverão ser apresentados fora dos Envelopes nºs 1 e 2, no momento do 

Credenciamento, o Instrumento de Credenciamento (modelo Anexo II), 

assim como a Declaração de Pleno Atendimento (modelo Anexo III), sob 

pena de desclassificação. 

4.6. Para fins de obtenção dos benefícios previstos na Lei Complementar Federal 

nº 123/06, os proponentes deverão apresentar, fora dos Envelopes nºs 1 e 2, 

no momento do Credenciamento, a Declaração de Equiparação de Pequenos 

Negócios (modelo Anexo VII), nos termos da legislação vigente, não 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123/06. 

4.7. No ato de credenciamento, o representante de cada empresa licitante deverá 

apresentar, simultaneamente, os 2 (dois) envelopes fechados, indevassáveis e 

rubricado em todos os cantos em ambos os lados, sendo: 

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL 

ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.8. Os envelopes deverão estar subscritos com a titulação de seu conteúdo, nome e 

endereço da empresa, número do Pregão e número do Processo Administrativo; 

4.9. Após a entrega dos envelopes, não cabe desistência da proposta, salvo por 

motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira. 

4.10. As Empresas que não fizerem o credenciamento, nas condições e forma prevista 

no item 4.4 e seus subitens (no que for cabível), não terão participação ativa 

durante o presente certame, impedidas, portanto, de assinar e rubricar todos e 

quaisquer documentos e atas, solicitar vistas, esclarecimentos e informações, 

requerer impugnações e/ou reconsiderações, interpor recurso, inclusive aqueles 

relativos à fase de HABILITAÇÃO, atos e decisões formais do Pregoeiro, sob pena 

de preclusão. 

4.11. O credenciado só poderá representar uma empresa. 

4.12. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 

licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

4.13. A não apresentação ou incorreções no Instrumento de Credenciamento (modelo 

Anexo II), NÃO INABILITA o LICITANTE que, será considerado sem 

REPRESENTANTE CONSTITUÍDO, participando, porém, de todas as fases do 

Processo, como OBSERVADOR, podendo ser revalidada essa condição, em 

qualquer fase/momento do presente Processo. 

4.14. Após a conferência das exigência para o credenciamento pela Pregoeira e a sua 

equipe de apoio, tais documentos deverão ser disponibilizados para todos os 

representantes credenciados, para conferência e rubrica dos documentos e nos 

envelopes (nos quatro cantos em ambos os lados). 

 

5. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES: 

5.1. A presente licitação é do tipo MENOR PREÇO DO ITEM, sendo que o julgamento 

das propostas será realizado de conformidade com as quantidades, 

especificações, detalhamentos e condições estabelecidas no presente Edital e 

seus anexos, levando-se em conta que será considerado vencedor o proponente 

que oferecer o menor preço. 

5.2. Após o credenciamento, serão abertos os envelopes contendo Propostas de 

Preços, as quais serão conferidas e rubricadas pela Pregoeira e equipe de apoio. 
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5.3. O ENVELOPE Nº 01 conterá a Proposta de Preços (conforme solicitado no Anexo 

IV), que deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa, sem rasuras ou 

emendas, juntamente com o PEN DRIVE. 

5.3.1. As informações contidas no PEN DRIVE são de inteira responsabilidade do 

licitante, devendo estas serem idênticas às da proposta escrita. 

5.4. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via e preenchida 

preferencialmente por meios mecânicos, em papel com timbre do proponente ou 

carimbo do CNPJ, sem emendas, entrelinhas ou borrões, que possam prejudicar 

a sua inteligência e autenticidade, rubricadas em todas as folhas, datada e no final 

assinada, da qual deverão constar os itens abaixo: 

a) Preço unitário em moeda nacional (Real), com no máximo duas casas 

decimais, mais o valor total do quantitativo de cada item, já inclusas todas 

as despesas com fornecimento, tributos e encargos sociais de quaisquer 

espécies e demais despesas necessárias à completa execução do 

contrato, de acordo com as especificações dispostas no Anexo I - Termo 

de Referência. 

b) Quantitativo total de cada item cotado, caso contrário, será desclassificada. 

c) Em caso de divergência entre os valores expressos em algarismos e os por 

extenso, serão considerados os últimos. 

d) Marca e/ou Fabricante do produto. 

5.5. A apresentação de uma Proposta de Preços na licitação será considerada como 

evidência de que a proponente: 

a) Examinou criteriosamente todos os documentos do Edital, que os 

comparou entre si e obteve do Município informações sobre qualquer ponto 

duvidoso antes de apresentá-la; 

b) Assumirá integral responsabilidade pelo fornecimento do objeto licitado, 

caso seja vencedora da licitação; 

c) Considerou que os elementos desta licitação lhe permitem a elaboração de 

uma proposta totalmente satisfatória. 

5.6. Serão classificadas pela Pregoeira os proponentes que apresentarem as 

propostas de menor valor unitário, em conformidade com o objeto licitado, e as 

propostas em valores sucessivos e superiores em até 10%, relativamente à 

proposta de menor preço apresentada. 

5.6.1. Não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea 

anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores 

preços, até o máximo de 3 (três) propostas. 

5.6.2. No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas 

empatadas, independentemente do número de licitantes. 

5.6.3. Se duas ou mais propostas em absoluta igualdade de condições ficarem 

empatadas, será realizado sorteio em ato público para definir qual deverá 

primeiro apresentar os seus lances. 
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5.6.4. Aos licitantes classificados será dada oportunidade para nova disputa, por 

meio de lances verbais e sucessivos de valores distintos e decrescentes 

sempre sobre o menor valor (lance), a partir do autor da proposta 

classificada de maior valor, e os demais. 

5.7. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes 

dessa etapa declinarem da formulação de lances. 

5.8. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas finais resultantes 

da fase de lances e as propostas não selecionadas para essa etapa, na ordem 

crescente de valores, considerando-se para as selecionadas, o menor preço 

ofertado. 

5.9. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente 

desistente às penalidades constante, deste Edital; 

5.10. Após esse ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas 

definidas no objeto deste Edital e seus anexos, exclusivamente pelo critério de 

menor preço; 

5.11. O pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, da primeira 

classificada, definido neste Edital e seus anexos, decidindo motivadamente a 

respeito; 

5.12. Valores que mesmo após a fase de lances verbais se mantenham superiores ao 

estimado serão desclassificados. 

5.13. Como um dos critérios de aceitabilidade da proposta, adotar-se-á o do preço 

máximo correspondente ao valor estimado no Anexo I - Termo de Referência; 

5.14. Caso os valores ofertados sejam considerados pela Pregoeira como 

inexequíveis, valores inferiores a 70% (setenta por cento) do valor estimado 

pela Administração, é facultado a este exigir da licitante, em prazo razoável 

e lavrado em Ata, documentos que possibilitem demonstrar a viabilidade de 

sua oferta e que comprovem serem os custos dos insumos correntes com 

os valores de mercado e que os coeficientes de produtividade são 

compatíveis com a execução do objeto licitado (notas fiscais de 

fornecedores, impostos, frete, etc.). 

5.15. Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências 

editalícias, a Pregoeira examinará as ofertas subsequentes, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta aceitável; 

5.16. A Pregoeira poderá realizar, ainda na sessão, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

5.17. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

5.18. Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições 

habilitatórias pelo licitante que a tiver formulado; 
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6. DA HABILITAÇÃO: 

6.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o 

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

6.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

6.1.3. Lista de Inidôneos  e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 

Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – 

TCU (https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-

inidoneos/); 

6.1.4. A consulta aos dois cadastros – CEIS e CNJ –, além do tradicional SICAF, 

na fase de habilitação, é recomendação do TCU (Acórdão n° 1.793/2011 – 

Plenário). Trata-se de verificação da própria condição de participação na 

licitação. 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei Federal n° 8.429, de 1992, 

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões. 

6.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, a Pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por 

parte das empresas. 

6.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

6.6. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

6.7. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

6.8. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123, de 

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

6.9. O ENVELOPE Nº 02 deverá conter a documentação relativa à habilitação jurídica, 

à regularidade fiscal, trabalhista e ao cumprimento no disposto no art.º 7º inciso 

XXXIII da Constituição Federal, bem como outras declarações a serem exigidas, 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/
https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/
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em conformidade com o previsto a seguir, registrando-se que neste procedimento 

licitatório, tratando-se do fornecimento de bens de pronta entrega, aplicasse a 

previsibilidade do Art. 32 § 1o da Lei Federal 8.666, de 1993. 

 

6.9.1. Habilitação Jurídica: 

6.9.1.1. No caso de Empresário Individual: Declaração de Firma Mercantil 

Individual ou Requerimento de Empresário, em vigor, registrado na 

Junta Comercial, que comprovem que o ramo de atividade da 

empresa é compatível com o objeto da Licitação. 

6.9.1.2. No caso de Sociedades Empresariais ou Empresa individual de 

Responsabilidade Limitada - EIRELI: Contrato ou Estatuto Social em 

vigor, registrado na Junta Comercial, acompanhado da alteração 

contratual ou ata de eleição ou designação dos atuais 

administradores, se for o caso, que comprovem que o ramo de 

atividade da empresa é compatível com o objeto da Licitação. 

6.9.1.3. No caso de Sociedades Civis: Contrato ou Estatuto Social em vigor, 

registrado no Registro Público competente, acompanhado da 

alteração contratual ou ata de eleição ou designação dos atuais 

administradores, se for o caso, que comprovem que o ramo de 

atividade da empresa é compatível com o objeto da Licitação. 

6.9.1.4. No caso de Microempreendedor Individual, apresentar o Certificado 

de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, disponível 

no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br 

6.9.1.5. No caso de Cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, 

com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na 

Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 

Lei nº 5.764, de 1971; 

6.9.1.6. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

6.9.1.7. Declaração que não possui menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a 

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de 14 (quatorze) anos (Modelo Anexo V); 

6.9.1.8. Declaração sobre funcionário inelegível (Modelo Anexo VIII);  

6.9.1.9. Declaração de parentesco, conforme Artigo 88 da Lei Orgânica 

Municipal (Modelo Anexo X); 

6.9.1.10. Declaração de não emprego de trabalho forçado ou degradante 

(Modelo Anexo VI) 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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6.9.1.11. Declaração de prazo de entrega (Modelo Anexo IX). 

6.9.1.12. O licitante vencedor deverá apresentar a Declaração que preenche, 

em seus quadros, o percentual mínimo de empregados beneficiários 

da Previdência Social reabilitados ou com pessoa portadora de 

deficiência habilitada (Anexo Modelo XI), na seguinte proporção: 

I - de cem a duzentos empregados, 2% (dois por cento); 

II - de duzentos e um a quinhentos empregados, 3% (três por cento); 

III – de quinhentos e um a mil empregados, 4% (quatro por cento); 

IV – mais de mil empregados, 5% (cinco por cento). 

V – A empresa que possuir em seu quadro menos de 100 (cem) 

empregados está isenta do cumprimento do art. 93 da Lei Federal 

nº 8.213/91, devendo, no entanto, apresentar declaração 

informando a quantidade existente em seu quadro funcional 

6.9.1.12.1. Poderá o ordenador de despesas, a seu critério, encaminhar 

a declaração apresentada pelo licitante vencedor à Delegacia 

Regional do Trabalho, órgão responsável pela fiscalização e 

cumprimento da legislação relativa ao trabalho das pessoas 

portadoras de deficiência. 

6.9.1.13. Caso os documentos exigidos nos itens 6.9.1.1, 6.9.1.2, 6.9.1.3, 

6.9.1.4, 6.9.1.5 e 6.9.1.6, conforme o caso, tenham sido 

apresentados para o credenciamento, não há necessidade de 

apresentá-los novamente dentro do ENVELOPE Nº 02. 

 

6.9.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

6.9.2.1. Registro no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídica (CNPJ); 

6.9.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal, se 

houver, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

6.9.2.3. Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual, se houver, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

6.9.2.4. Prova de regularidade para com as Fazendas: 

a) Federal (Certidão Conjunta da Dívida Ativa da União e 

Receita Federal); 

b) Estadual (ICMS, conforme resolução conjunta PGE/SER Nº 

033 de 24 de novembro de 2004 para o Estado do Rio de 

Janeiro); 

c) Estadual (Dívida Ativa, conforme resolução conjunta 

PGE/SER Nº 033 de 24 de novembro de 2004 para o Estado 

do Rio de Janeiro); e 
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d) Municipal do domicílio ou sede do licitante, conforme 

legislação municipal; 

6.9.2.5. Certificado de Regularidade de Situação relativo ao FGTS conforme 

Lei Federal nº. 8.212, de 24/07/91, dentro do período de validade, 

demonstrando situação regular quanto ao cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por Lei; 

6.9.2.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, nos termos da 

Lei Federal Nº 12.440, de 07/07/2011, emitida pelo Tribunal Superior 

do Trabalho; 

6.9.2.7. Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativa e certidões 

positivas, que noticiem que os débitos certificados estão garantidos 

ou com sua exigibilidade suspensa; 

6.9.2.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição 

mediante declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

6.9.2.9. O licitante qualificado como Pequenos Negócios, pela apresentação 

da Declaração de Equiparação de Pequenos Negócios (modelo 

Anexo VII), deverá apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo 

que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

6.9.3. Qualificação Técnica: 

6.9.3.1. Autorização de Funcionamento (AFE) expedida pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA. 

6.9.3.2. Cópia do registro do(s) produto(s) na ANVISA, dentro do prazo de 

validade de 05 (cinco) anos a partir da sua publicação no Diário 

Oficial da União identificada com nº do item correspondente. 

6.9.3.3. Durante o fase de habilitação, será realizada pela equipe de Pregão 

diligência aos sistema da ANVISA para validação dos documentos 

emitidos: https://consultas.anvisa.gov.br/#/ 

6.9.3.4. Caso o produto esteja dispensado de registro, a licitante deverá 

encaminhar Declaração de Notificação de Dispensa de Registro ou 

Certificado de Dispensa de Registro, emito pela ANVISA, ou outro 

documento oficial apto a comprovar a dispensa do registro, ficando 

a cargo da licitante a comprovação de que o produto não está sujeito 

ao regime da Vigilância Sanitária. 

6.9.3.5. Alvará de Licença atualizado, expedido pela Vigilância Sanitária 

Estadual ou Municipal da sede da licitante, de acordo com o Código 

Sanitário e legislação complementar. 

https://consultas.anvisa.gov.br/#/
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6.10. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como Pequenos Negócios seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

6.10.1. Havendo alguma restrição na documentação para a comprovação de 

regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de (05) cinco dias 

úteis, contados da declaração do vencedor do certame, podendo este ser 

prorrogado por igual período a critério da Pregoeira, para a regularização 

da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, devendo a 

empresa interessada apresentar as respectivas certidões negativas ou 

positivas com efeito de negativa, conforme artigo 43 Parágrafo 1º da Lei 

Complementar Federal nº 123/2006. 

6.10.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 

anterior, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital, sendo facultado à Pregoeira convocar para 

nova sessão pública os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para contratação, ou revogar a licitação, conforme § 1º e 2º 

do artigo 43 da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

6.11. Os documentos necessários à habilitação e ao credenciamento poderão ser 

apresentados em original, cópia autenticada por cartório ou por servidor do 

Departamento de Suprimento e Licitação deste Município ou publicação em órgão 

oficial e serão retidos para oportuna juntada no processo administrativo; 

6.11.1. A autenticação dos documentos NÃO SERÁ feita durante a sessão do 

Pregão, devendo o licitante providenciá-las pelos menos 24 horas antes do 

certame. 

6.12. Os documentos apresentados em original não serão devolvidos, permanecendo 

integrantes ao processo licitatório. 

6.13. Todos os documentos expedidos pela empresa deverão ser subscritos por seu 

representante legal. 

6.14. Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente 

serão considerados se: 

A) Estiverem devidamente registrados nos órgãos competentes do país de 

origem; 

B) Estiverem devidamente legalizados em órgão do Ministério do Exterior do 

Brasil, podendo ser em repartição consular do Brasil no país de origem; 

6.15. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em 

substituição aos documentos requeridos no presente edital e seus anexos; 

6.16. Os licitantes possuidores do Certificado de Registro Cadastral - CRC inscritos na 

Seção de Cadastro de Fornecedores do Departamento de Suprimento e Licitação 

da Secretaria Municipal de Administração, deverão retirar o documento de 

“EMPRESA HABILITADA” no dia útil anterior a abertura do certame, documento 
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este que substitui os documentos solicitados nos itens 6.9.1.1., 6.9.1.2., 6.9.1.3., 

6.9.1.4., 6.9.1.5. e 6.9.1.6. caso já conste em seu Cadastro nesta municipalidade; 

6.16.1. Mesmo que o licitante possua o Certificado de Registro Cadastral - CRC, 

emitido pelo Departamento de Suprimentos e Licitações da Secretaria 

Municipal de Administração, deverá ser apresentado os atestados de 

capacitação técnica exigidos neste edital. 

6.16.2. Na hipótese da apresentação do Certificado de Registro Cadastral - CRC 

não serão aceitos os documentos com prazo de validade vencido, sendo 

obrigatória à apresentação da cópia reprográfica do documento dentro do 

prazo de validade, ou mediante a apresentação dos originais juntamente 

com as cópias que serão autenticadas ANTES DA LICITAÇÃO, por um dos 

funcionários da Departamento de Suprimento e Licitação desta 

municipalidade. 

6.16.3. Serão considerados os prazos de validade expressos nos documentos. 

6.16.3.1. Para os documentos que não apresentarem esta informação, será 

considerado como prazo de validade o período de 180 (cento e 

oitenta) dias a partir de sua emissão, com exceção dos atestados de 

capacidade técnica que por Lei é vedada a limitação de tempo; 

6.16.3.2. Os certificados/certidões deverão ter prazo de validade com 

vencimento até, no mínimo, a data marcada para a abertura dos 

envelopes; 

6.16.4. As declarações exigidas neste edital, a serem firmadas pelo licitante, 

deverão estar datadas em, no máximo, 30 (trinta) dias antes da data 

marcada para a abertura dos envelopes. 

6.16.5. Todos os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante e 

com número do CNPJ e endereço respectivo. 

6.16.5.1. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em 

nome da matriz; se for filial, todos os documentos deverão estar em 

nome da filial, exceto aqueles que pela própria natureza, forem 

comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz. 

6.17. Verificando-se no curso da análise o descumprimento dos requisitos 

estabelecidos neste Edital e seus Anexos a proponente será desclassificada. 

6.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 

licitante será declarado vencedor. 

 

7. DAS AMOSTRAS: 

7.1. Não é obrigatório a apresentação de amostra. 

 

8. DOS RECURSOS: 
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8.1. Dos atos praticados pelo pregoeiro, decorrente da presente licitação, cabem 

recursos administrativos de acordo com o estabelecido no art. 4º, inciso XVIII da 

Lei Federal nº 10.520/02. 

8.2. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o 

caso, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção 

de recorrer. 

8.3. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 

recurso, fundamentadamente. 

8.3.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso, no juízo de 

admissibilidade das intenções de recurso deve ser avaliada tão somente a 

presença dos pressupostos recursais: sucumbência, tempestividade, 

legitimidade, interesse e motivação (TCU Ac. 520/2014-Plenário, item 

9.5.1.). 

8.3.2. Uma vez admitido o recurso, será concedido prazo de 03 (três) dias para 

apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes desde 

logo intimados para apresentarem contrarrazões em outros três dias, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

8.3.3. Os recursos interpostos, somente serão acolhidos nos termos da Lei 

Federal nº 10.520/02, mediante requerimento protocolado no Protocolo 

Geral, desta Prefeitura, localizado na Avenida Feliciano Sodré, 675, 

Várzea, Teresópolis, RJ. 

8.4. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará na decadência 

do direito de recurso e na adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao 

vencedor; 

8.5. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo; 

8.6. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis 

de aproveitamento, em conformidade com o inciso XIX do art. 4º da Lei Federal 

nº 10.520/02; 

 

9. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

9.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

9.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja 

anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam. 



 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESÓPOLIS 
Secretaria Municipal de Administração 

Departamento de Suprimentos e Licitação 

www.licitacao.teresopolis.rj.gov.br 

  

 

20 
Antônio Henrique V. da Rosa 

Secretário Mun. de Saúde 

Mat. 4.16513-6   

PMT-RJ 

PROCESSO Nº 9.761/19 

RUBRICA:         FLS: 

9.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando 

o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o 

instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas 

hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances. 

9.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

9.2.1. A convocação se dará por meio do correio eletrônico (e-mail), ou, ainda, 

fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

9.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os 

dados contidos no Credenciamento, sendo responsabilidade do licitante 

manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

10.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, 

após a regular decisão dos recursos apresentados. 

10.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

 

11. DA CONTRATAÇÃO: 

11.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

11.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 

equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), 

sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital. 

11.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 

equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou 

aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de 

recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e retornado 

para a Administração em até 02 (dois) dias úteis, a contar da data de seu 

recebimento. 

11.2.2. O “termo de contrato” poderá ser substituído pela “ordem de compra”, 

independente do seu valor, nos casos de prestação de serviço com entrega 

imediata e integral dos bens adquiridos, dos quais não resultem obrigações 

futuras, inclusive assistência técnica. 
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11.2.3. Entende-se por entrega imediata aquelas efetuadas até 30 (trinta) dias 

úteis após o recebimento do pedido de fornecimento por parte da empresa 

vencedora. 

11.3. O prazo previsto no subitem 11.2 poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

11.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

a) Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 

negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

b) A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e 

seus anexos; 

c) A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 

previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da 

Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

11.5. O prazo de vigência da contratação é será relativo ao período de execução de 

cada evento, prorrogável conforme previsão no instrumento contratual. 

11.6. Previamente à contratação a Administração realizará consulta nos sistemas que 

se referem os itens 6.1. para identificar possível suspensão temporária de 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar 

com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o 

disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018 do 

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 

11.7. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar 

que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, 

recusar-se à assinatura, poderá ser convocado outro licitante, desde que 

respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da 

proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais 

cominações legais. 

11.8. A Administração aplicará quando da efetivação do contrato ou da emissão da 

ordem de compra, conforme o caso, as normas constantes da Lei 8.666/93; 

 

12. DO FORNECIMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

12.1. Os contratos de fornecimento apenas estarão caracterizados após o recebimento 

pela DETENTORA das ordens de fornecimento emitidas pelo Departamento de 

Suprimentos e Licitações, as quais deverão ter sido precedidas da emissão da 

competente Nota de Empenho, para cuja retirada a DETENTORA terá o prazo de 

02 (dois) dias úteis corridos, contados de sua convocação para fazê-lo através do 

Diário Oficial Eletrônico do Município 

(https://teresopolis.rj.gov.br/transparencia/diario-oficial/); 

https://teresopolis.rj.gov.br/transparencia/diario-oficial/
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12.1.1. O instrumento de contrato é obrigatório nos casos de concorrência e de 

tomada de preços, bem como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços 

estejam compreendidos nos limites destas duas modalidades de licitação, 

e facultativo nos demais em que a Administração puder substituí-lo por 

outros instrumentos hábeis, tais como carta-contrato, nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço Art. 62 

da Lei Federal n. 8.666/93. 

12.2. Por ocasião de cada fornecimento, a DETENTORA deverá observar 

rigorosamente as especificações técnicas do material/serviço, em  conformidade 

com este Edital e seus anexos. 

12.2.1. Corre por da DETENTORA qualquer prejuízo causado ao material de apoio 

em decorrência do transporte, bem como a responsabilidade do transporte 

da equipe de trabalho. 

12.2.2. A DETENTORA responsabilizar-se-á por todas os prejuízos que porventura 

ocasione ao Município ou a terceiros, em razão da execução do 

fornecimento decorrente do presente Edital; 

12.3. O fornecimento deverá ocorrer no período informado pela Secretaria Contratante, 

devendo tal execução ocorrer em até 30 (trinta) dias úteis, contados da data de 

recebimento pela DETENTORA de cada ordem de fornecimento; 

12.4. Não será aceita entrega parcial das ordens de compra e empenhos; 

12.5. As entregas dos bens deverão ocorrer de acordo com o solicitado pela Secretaria 

Contratante, sendo reservado o direito de ser solicitado o quantitativo total 

registrado ou parceladamente, conforme disposto no inciso II do Art. 2º do Decreto 

Municipal nº 4.845 de 07/02/2017. 

12.6. A execução do objeto solicitado pela Secretaria Contratante deverão ocorrer 

dentro do horário estabelecido, de acordo com o estabelecido na Ordem de 

Compra, e para o funcionário autorizado a monitorar tal serviço, de forma que será 

recusada quando estes forem realizados em desacordo com o especificado neste 

edital, sem qualquer ônus ou penalidade para este Órgão Municipal. 

12.7. Os Responsáveis da Unidade Requisitante poderão recusar a prestação do 

serviço em desacordo com o pedido e as especificações constantes do Anexo I 

deste Edital, independentemente da aplicação das penalidades cabíveis. 

12.8. Caso o material entregue estiver em desconformidade com o exigido no Edital, o 

mesmo será recusado, sendo que DETENTORA deverá repor equipe de trabalho, 

bem como os equipamentos necessários à prestação do serviço, no prazo 

assinalado para execução da obrigação original, sob pena de inexecução do 

contrato e será aplicada a multa sobre o valor do material a ser reposto. 

12.9. A entrega do bem será acompanhada e fiscalizada por servidor especialmente 

designado pelo Secretário Municipal da pasta CONTRATANTE, conforme ato de 

nomeação, podendo este ser registrado no Contrato ou instrumento equivalente. 
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12.9.1. O servidor/comissão a que se refere o item anterior, sob pena de 

responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências 

relativas à prestação do serviço, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua 

competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 05 (cinco) dias, 

para ratificação. 

12.9.2. Caberá ao Fiscal, bem como o Secretário Ordenador de Despesa, atestar 

as notas fiscais referentes a parcela contratada e executada, como 

condição para prosseguimento do processo de pagamento. 

 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

13.1. Se o proponente vencedor não retirar a Nota de Empenho ou se recusar 

injustificadamente a assinar o instrumento contratual, no prazo de 02 (dois) dias 

úteis, a sessão será retomada e os demais licitantes chamados na ordem de 

classificação, sujeitando-se o proponente desistente às seguintes penalidades: 

a) Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento 

de contratar com a Administração por prazo não superior a cinco anos; 

b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública; 

c) Multa no valor de 20% (dois por cento) sobre o valor contratado; 

13.2. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 

contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 

certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a 

União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 

sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais 

cominações legais. 

13.3. Além das sanções previstas no capítulo IV da Lei Federal nº 8.666, de 1993, Lei 

Federal nº 10.520, de 2002 e demais normas pertinentes, a DETENTORA estará 

sujeita às penalidades a seguir discriminadas: 

a) Pela recusa em retirar nota de empenho ou assinar o contrato de 

fornecimento (quando exigível este), multa de 20% (vinte por cento) sobre 

o valor da nota de empenho ou do contrato; 

b) Pelo retardamento na entrega dos materiais/serviços, multa diária de 1% 

(um por cento) sobre o valor da partida em atraso. A partir do 10º (décimo) 

dia de atraso, configurar-se-á inexecução total ou parcial do contrato, com 

as consequências daí advindas; 

c) Pela inexecução parcial, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor 

correspondente à parcela dos materiais/serviços não entregues ou 

entregues em desacordo com as especificações técnicas; 
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d) Declaração de inidoneidade  para licitar  ou contratar com a Administração 

Pública. 

13.4. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras; 

13.5. O prazo para pagamento de multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da 

intimação da empresa apenada, sendo possível, a critério da Administração, o 

desconto das respectivas importâncias do valor eventualmente devido. 

13.5.1. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida 

ativa, sujeitando-se ao competente processo executivo. 

13.5.2. O não pagamento de multas no prazo previsto ensejará a inscrição do 

respectivo valor como dívida ativa, sujeitando-se a DETENTORA ao 

processo judicial de execução. 

13.6. Em todos os casos será garantido o contraditório, com o prazo de 03 (três) dias 

úteis, a contar da data da comunicação, com registro no Diário Oficial Eletrônico, 

para apresentação de defesa através do Protocolo Geral do Município. 

 

14. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

14.1. Representante do contratado deverá formalizar processo de pagamento no 

Protocolo Geral do Município, contendo: 

a) Nota Fiscal com o correto detalhamento dos itens fornecidos; 

b) Relatório de execução, quando for o caso; 

c) Cópia do contrato ou instrumento equivalente, inclusive eventuais aditivos; 

d) Nota de empenho; 

e) Comprovação de regularidade fiscal com as Fazendas: 

I) Federal (Certidão Conjunta da Dívida Ativa da União e 

Receita Federal); 

II) Estadual (ICMS e Divida Ativa, conforme resolução conjunta 

PGE/SER Nº 033 de 24 de novembro de 2004 para o Estado 

do Rio de Janeiro) e; 

III) Municipal do domicílio ou sede do licitante, conforme 

legislação municipal; 

f) Pagamento da tarifa do Protocolo Geral, quando for o caso. 

14.2. Os pagamentos ocorrerão 30 (trinta) dias após o adimplemento das obrigações 

devendo as faturas serem apresentadas no Protocolo Geral do Município; 

14.2.1. Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer documentação 

complementar por culpa da contratada, o prazo de 30 (trinta) dias ficará 

suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva 

reapresentação. 

14.3. Quando o objeto da licitação for serviço, no momento do pagamento, serão 

descontados os seguintes valores: 

a) INSS: 11% (onze por cento); 
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b) Imposto Sobre Serviço (I.S.S.): 2% (dois por cento) a 5 % (cinco por cento); 

e 

c) Imposto de Renda: 1,5% (um e meio por cento). 

14.4. Ocorrendo atraso no pagamento dentro do prazo estabelecido, o valor será 

acrescido de 1% (um por cento) de juros de mora ao mês “pro rata tempore”, bem 

como a título de compensação financeira, de 1% (um por cento) ao mês, “pró rata 

dia”; 

14.5. Ocorrendo antecipação no pagamento dentro do prazo estabelecido, o Município 

de Teresópolis, fará jus a um desconto na razão de 1% (um por cento) ao mês, 

“pro rata dia”. 

 

15. DO PREÇO: 

15.1. O preço ofertado deverá incluir todos os custos diretos e indiretos da proponente, 

inclusive encargos sociais, trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o objeto 

licitado, e constituirá a única e completa remuneração pelo fornecimento do 

material/serviço, incluído frete até os locais de entrega e estruturas de apoio, 

eventualmente necessárias; 

15.2. O preço a ser pago à detentora da ata será o vigente na data da ordem de 

fornecimento independentemente da data de entrega do material/serviço; 

15.3. Independentemente de solicitação da detentora, o preço registrado poderá ser 

revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, 

cabendo ao órgão responsável convocar a detentora para estabelecer o novo 

valor; 

15.4. A majoração dos preços só poderá ser efetuada na hipótese de ocorrer, 

comprovadamente, desequilíbrio econômico-financeiro que possa comprometer a 

relação contratual, sempre com o parecer circunstanciado da Procuradoria Geral 

do Município, mediante solicitação da detentora por meio de processo formado no 

Protocolo Geral da Prefeitura, desde que seu pedido esteja acompanhado de 

documentos que comprovem a variação de preços do mercado, tais como, tabelas 

de fabricantes, declaração de entidades de reconhecido conhecimento na matéria, 

notas fiscais de aquisição do produto acabado ou de matérias primas. 

16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 

16.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

16.1.1. Para efeito de antecipação, a impugnação poderá ser iniciada por forma 

eletrônica, pelo e-mail licitacao.impugnacao@teresopolis.rj.gov.br, pelo fax 

(0XX21) 2742-3352, devendo a mesma ser formalizada por petição 

protocolada no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Teresópolis, com 

observância ao disposto no item 17.3 deste edital, contendo: 

a) Assunto: Pregão nº - IMPUGNAÇÃO - Razão Social da solicitante 
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b) No corpo da solicitação: Razão Social da Empresa; nome completo da 

Pessoa Física (representante da empresa e solicitante representante), 

CNPJ/CPF, Telefone para Contato, E-mail; razões fundamentadas. 

16.1.2. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 48 

(quarenta e oito) horas. 

16.1.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 

realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração 

no edital não afetar a formulação da proposta. 

16.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 

abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, para 

o e-mail licitacao@teresópolis.rj.gov.br, contendo: 

a) Assunto: Pregão nº  - IMPUGNAÇÃO - Razão Social da solicitante 

b) No corpo da solicitação: Razão Social da Empresa; nome completo da 

Pessoa Física (representante da empresa e solicitante representante), 

CNPJ/CPF, Telefone para Contato, E-mail; questionamentos. 

16.3. Caberá ao Pregoeiro prestar os esclarecimentos, com apoio, quando necessário 

da Secretaria Requisitante, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas. 

16.4. Quaisquer informações, esclarecimentos ou dados fornecidos verbalmente por 

servidores do Município, inclusive membros do Departamento de Suprimentos e 

Licitações, bem como a Equipe de Pregão, não serão considerados nem aceitos 

como argumentos para impugnações, reclamações, reivindicações, etc., por parte 

dos proponentes. 

16.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

16.6. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro 

serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para 

consulta por qualquer interessado. 

 

 

 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

17.1. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados as 

Ocorrências relevantes e que, ao final será assinada pelo Pregoeiro e pela equipe 

de apoio, assim como pelos representantes proponentes presentes. 

17.2. Os interessados poderão adquirir o Edital, no Departamento de Suprimento e 

Licitação, no Centro Administrativo Prefeito Celso Dalmaso, situado na Avenida 

Feliciano Sodré, 611 - Várzea, Teresópolis, no horário das 09:00 às 18:00 horas. 

Informações pelos telefones: (0XX21) 2742-3352 e (0XX21) 2742-3885, a partir 
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das 09:00 horas, ou pelo endereço eletrônico desta Prefeitura 

(www.licitacao.teresopolis.rj.gov.br). 

17.3. Não serão conhecidos recursos e/ou impugnações enviados pelo correio, telex, 

fac-símile, correio eletrônico ou qualquer outro meio de comunicação, se, dentro 

do prazo previsto em lei, se o respectivo original não tiver sido protocolizado até 

o final do prazo legal no Protocolo Geral deste Município. 

17.4. É facultada ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, 

a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 

processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 

constar no ato da sessão pública. 

17.5. Fica assegurada o pregoeiro o direito de, no interesse da Administração anular ou 

revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando a 

devida ciência aos participantes na forma da legislação vigente. 

17.6. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e de apresentação de 

suas propostas sendo que a Administração Municipal não será, em nenhum caso, 

responsável por esses custos independentemente da condução ou do resultado 

do processo licitatório. 

17.7. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações 

e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

17.8. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente no horário e local aqui 

estabelecidos, desde que não haja comunicação expressa do Pregoeiro ao 

contrário; 

17.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento, iniciando-se e vencendo em dias de expediente; 

17.10. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas a favor da 

ampliação da disputa entre os Interessados, desde que não haja 

comprometimento da segurança do mesmo; 

17.11. Não serão considerados motivos para inabilitação ou desclassificação, simples 

omissões ou irregularidades materiais (erros datilográficos, concordância verbal, 

etc.) da documentação, da proposta e de seus invólucros, desde que sejam 

irrelevantes, não prejudiquem o processamento da licitação e o entendimento da 

proposta, ficando a decisão a critério da Pregoeira. 

17.12. Quaisquer dúvidas relativas à presente licitação será dirimida pelo Pregoeiro, que 

poderá solicitar apoio da Assessoria Jurídica da Administração, bem como 

consulta a Secretaria Requisitante; 

17.13. Aos casos omissos aplicar-se-á às disposições da Lei Federal nº 8.666/93, Lei 

Federal nº 10.520/02, Decreto Municipal nº 4.845/17 e Decreto Municipal nº 

3.674/09; 

http://www.teresopolis.rj.gov.br/


 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESÓPOLIS 
Secretaria Municipal de Administração 

Departamento de Suprimentos e Licitação 

www.licitacao.teresopolis.rj.gov.br 

  

 

28 
Antônio Henrique V. da Rosa 

Secretário Mun. de Saúde 

Mat. 4.16513-6   

PMT-RJ 

PROCESSO Nº 9.761/19 

RUBRICA:         FLS: 

17.14. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 

afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e 

a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública do 

Pregão. 

17.15. Fica a cargo da empresa proponente, em caso de inabilitação, retirar o envelope 

de documentos de habilitação (ENVELOPE nº 02) no Departamento de 

Suprimento e Licitação, dentro do prazo de 120 (cento e vinte) dias corridos, após 

a homologação ou conclusão do processo, sendo que quando não retirado será 

incinerado pela comissão, independente de qualquer aviso ou notificação. 

17.16. O Departamento de Suprimentos e Licitações poderá, dependendo do volume de 

documentos, e depois da análise e rubrica dos representantes dos proponentes, 

sobrestar o certame pelo prazo que determinar suficiente, com a finalidade de, 

com a devida cautela, promover nova análise na documentação. 

17.17. Após a realização do Pregão, os autos do respectivo processo permanecerão com 

vista franqueada aos interessados conforme estabelece a Lei de Acesso a 

Informação; 

17.18. O foro da Cidade de Teresópolis, será o único competente para dirimir e julgar 

toda e qualquer dúvida relativa ao presente procedimento, com exclusão de 

qualquer outro. 

17.19. São integrantes deste Edital: 

Anexo I Termo de Referência; 

Anexo II Modelo de credenciamento; 

Anexo III Modelo de declaração de pleno atendimento; 

Anexo IV Modelo de Proposta de Preços; 

Anexo V Modelo de declaração sobre trabalho de menores; 

Anexo VI Modelo de declaração trabalho forçado ou degradante 

Anexo VII Modelo de declaração de Equiparação como Pequenos Negócios; 

Anexo VIII  Modelo de declaração sobre funcionário inelegível. 

Anexo IX Modelo de declaração de prazo de entrega 

Anexo X Modelo de Declaração conforme Artigo 88 da Lei Orgânica Municipal 

Anexo XI Modelo de Declaração atendimento beneficiário Previdência Social 

 
 
 

Teresópolis, 12 de junho de 2019. 
 
 
 

Antônio Henrique Vasconcellos da Rosa 
Secretária Municipal de Saúde 
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ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

ANEXO I - PREGÃO 046/2019 VALOR ESTIMADO 

ITEM QTD. UNI. DESCRIÇÃO UNITÁRIO TOTAL 
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1 2 UNI 

AUTOCLAVE HORIZONTAL 75 LITROS, AUTOCLAVE 

HORIZONTAL DE BANCADA À VALOR PARA 

ESTERELIZAÇÃO DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS 

MÉDICOS-CIRÚRGICOS. CÂMARA DE ESTERILIZAÇÃO 

EM AÇO INOXIDÁVEL; VOLTAGEM 110V; POTÊNCIA 

MÍNIMA DE 600W PAINEL DIGITAL, CICLO DE SECAGEM, 

BANDEJAS DE ALUMÍNIO, SISTEMA DE SEGURANÇA, 

NA COR BRANCA, 1 NAO DE GARANTIA, REGISTRO NA 

ANVISA. 

R$ 8.270,25 R$ 16.540,50 

TOTAL GERAL R$ 16.540,50 

 

 

Local de entrega: Rua Júlio Rosa, 366, Tijuca, Teresópolis, RJ, das 09h às 18h em dias úteis. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO II: 
 

MODELO REFERENCIAL DE INSTRUMENTO DE CREDENCIAMENTO 
 

Pelo presente instrumento, a empresa ____________________________________, portadora 

do CNPJ XX.XXX.XXX/XXXX-XX com sede na ____________________________, através de 

seu representante legal infra-assinado, credencia __________________________, 

nacionalidade _________, estado civil _________, profissão _________, portador da cédula de 

Identidade nº XXXXXXXXXX, expedida pela XXXXX/XX, inscrito no C.P.F. sob o nº 
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XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado a _______________________________________ 

outorgando-lhe plenos poderes para representá-la na sessão pública do PREGÃO nº 046/2019 

do processo administrativo nº 9.761/2019, em especial para formular lances verbais e para 

interpor recursos ou deles desistir. 

 

Por oportuno, a outorgante declara, sob as penas da lei, a inexistência de fato impeditiva de 

sua participação no citado certame; declarando-se, ainda, ciente de todas as disposições 

relativas à licitação em causa e sua plena concordância com as condições constantes do Edital. 

 

(local e data) 
(nome completo, C.P.F., cargo ou função e assinatura do representante legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III: 
  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO 
  

Pelo presente instrumento, a empresa ____________________________________, portadora 

do CNPJ XX.XXX.XXX/XXXX-XX com sede na ____________________________, através de 

seu representante legal infra-assinado, (NOME) __________________________, 

nacionalidade _________, estado civil _________, profissão _________, portador da cédula de 

Identidade nº XXXXXXXXXX, expedida pela XXXXX/XX, inscrito no C.P.F. sob o nº 

XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado a _______________________________________ 
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declara ao Município de Teresópolis que atende a todas as condições de habilitação no 

processo administrativo nº 9.761/2019 e processo licitatório Pregão nº 046/2019. 

 

Por ser verdade, o signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 

 

 

(local e data) 
(nome completo, C.P.F., cargo ou função e assinatura do representante legal) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO IV: 
 

MODELO PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 

Pelo presente instrumento, a empresa ____________________________________, portadora 

do CNPJ XX.XXX.XXX/XXXX-XX com sede na ____________________________, através de 

seu representante legal infra-assinado, (NOME) __________________________, 

nacionalidade _________, estado civil _________, profissão _________, portador da cédula de 

Identidade nº XXXXXXXXXX, expedida pela XXXXX/XX, inscrito no C.P.F. sob o nº 

XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado a _______________________________________ 

em estrito cumprimento ao previsto processo administrativo nº 9.761/2019 e processo licitatório 
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Pregão nº 046/2019  da licitação em epígrafe, PREGÃO PRESENCIAL DO TIPO MENOR 

PREÇO POR ITEM, EXCLUSIVOS PARA PEQUENOS NEGÓCIOS, PARA AQUISIÇÃO DE 

MATERIAL PERMANENTE – AUTOCLAVE HORIZONTAL solicitado pela Secretaria 

Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de Teresópolis para atender as necessidades 

do Centro Odontológico Djalma Monteiro na forma abaixo discriminada, que serão 

distribuídas conforme solicitação da Secretaria. 

LOTE ÚNICO 
ITE
M 

QUAN
T 

UNI DESCRIÇÃO MARCA UNI (R$) 
TOTAL 

(R$) 

1 2 UNI 

AUTOCLAVE HORIZONTAL 75 LITROS, AUTOCLAVE HORIZONTAL DE 

BANCADA À VALOR PARA ESTERELIZAÇÃO DE INSTRUMENTOS E 

MATERIAIS MÉDICOS-CIRÚRGICOS. CÂMARA DE ESTERILIZAÇÃO EM AÇO 

INOXIDÁVEL; VOLTAGEM 110V; POTÊNCIA MÍNIMA DE 600W PAINEL 

DIGITAL, CICLO DE SECAGEM, BANDEJAS DE ALUMÍNIO, SISTEMA DE 

SEGURANÇA, NA COR BRANCA, 1 NAO DE GARANTIA, REGISTRO NA 

ANVISA. 

XXX 
R$ 

XXX,XX 
R$ 

XXX,XX 

VALOR TOTAL 
R$ 

XXX,XX 

A proponente obriga-se a cumprir todos os termos da ata  a ser firmada com a vencedora do 
certame. 

 (local e data) 

(nome completo, C.P.F., cargo ou função e assinatura do representante legal) 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO V 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO SOBRE TRABALHO DE MENORES 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ____________________________________, portadora 

do CNPJ XX.XXX.XXX/XXXX-XX com sede na ____________________________, através de 

seu representante legal infra-assinado, (NOME) __________________________, 

nacionalidade _________, estado civil _________, profissão _________, portador da cédula de 

Identidade nº XXXXXXXXXX, expedida pela XXXXX/XX, inscrito no C.P.F. sob o nº 
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XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado a _______________________________________ 

outorgando-lhe plenos poderes para representá-la na sessão pública do PREGÃO nº 046/2019  

do processo administrativo nº 9.761/2019 declara a quem possa interessar, sob as penas da 

lei, que, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993, 

acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1.999, não emprega menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

   

Por ser a expressão da verdade, firmo a presente. 

 
 
 
 

(local e data) 

(nome completo, C.P.F., cargo ou função e assinatura do representante legal) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO VI 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE TRABALHO FORÇADO OU DEGRADANTE 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ____________________________________, portadora 

do CNPJ XX.XXX.XXX/XXXX-XX com sede na ____________________________, através de 

seu representante legal infra-assinado, (NOME) __________________________, 

nacionalidade _________, estado civil _________, profissão _________, portador da cédula de 

Identidade nº XXXXXXXXXX, expedida pela XXXXX/XX, inscrito no C.P.F. sob o nº 
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XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado a _______________________________________ 

outorgando-lhe plenos poderes para representá-la na sessão pública do PREGÃO nº 046/2019 

do processo administrativo nº 9.761/2019 declara a quem possa interessar, sob as penas da 

lei, que, para os fins do disposto nos inciso III e IV do art. 1º e no inciso II do art. 5º da 

Constituição Federal, de 05 de outubro de 1988, que não possuo em minha cadeia produtiva 

empregados executando trabalho degradante ou forçado. 

   

Por ser a expressão da verdade, firmo a presente. 

 

(local e data) 

(nome completo, C.P.F., cargo ou função e assinatura do representante legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VII 
 

MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE EQUIPARAÇÃO NA SITUAÇÃO DE 
PEQUENOS NEGÓCIOS E INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ____________________________________, portadora 

do CNPJ XX.XXX.XXX/XXXX-XX com sede na ____________________________, através de 

seu representante legal infra-assinado, (NOME) __________________________, 

nacionalidade _________, estado civil _________, profissão _________, portador da cédula de 
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Identidade nº XXXXXXXXXX, expedida pela XXXXX/XX, inscrito no C.P.F. sob o nº 

XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado a _______________________________________ 

outorgando-lhe plenos poderes para representá-la na sessão pública do PREGÃO nº 046/2019 

do processo administrativo nº 9.761/2019, DECLARA, sob as penas do artigo 299 do Código 

Penal, que se enquadra na situação de Pequenos Negócios, nos termos da Lei Complementar 

Federal n. 123/06, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 

desenquadramento desta situação, estando enquadrado como: 

 

( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, é modalidade de Microempresa, conforme no artigo 

18-A, §1º da Lei Complementar Federal nº 123, de 14/12/2006;  

(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 

14/12/2006;  

(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei  Complementar 

nº 123, de 14/12/2006. 

(   ) COOPERATIVA, equiparadas a Microempresa por força do art. 34 da Lei Federal nº 11.488, 

de 2007, até o limitado a receita bruta anual limite no inciso II do caput do art. 3 da Lei 

Complementar Federal nº 123, de 2016. 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do §4º do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

 
 

(local e data) 

(nome completo, C.P.F., cargo ou função e assinatura do representante legal) 

 
 

Observação: 
Assinalar com um “X” a condição da empresa.  
Este formulário deverá ser entregue ao Pregoeiro ou sua equipe de apoio juntamente com os envelopes de 
Documentação e de Proposta, porém fora dos envelopes, somente pelas empresas que pretenderem se beneficiar 
nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto Lei Federal Complementar n.º 123/2006. 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO VIII 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO SOBRE FUNCIONÁRIO INELEGÍVEL 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ____________________________________, portadora 

do CNPJ XX.XXX.XXX/XXXX-XX com sede na ____________________________, através de 

seu representante legal infra-assinado, (NOME) __________________________, 

nacionalidade _________, estado civil _________, profissão _________, portador da cédula de 

Identidade nº XXXXXXXXXX, expedida pela XXXXX/XX, inscrito no C.P.F. sob o nº 
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XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado a _______________________________________ 

outorgando-lhe plenos poderes para representá-la na sessão pública do PREGÃO nº 046/2019 

do processo administrativo nº 9.761/2019, declara a quem possa interessar, sob as penas da 

lei, que, para os fins do disposto no parágrafo único do Art. 2º da Emenda à Lei Orgânica 

Municipal de Teresópolis, os trabalhadores que prestarão serviço ao Município não foram 

declarados inelegíveis em resultado de decisão transitada em julgado ou proferida por órgão 

colegiado relativa nas seguintes situações:  

I – representação contra sua pessoa julgada procedente pela Justiça Eleitoral em processo de 

abuso do poder econômico ou político; 

II – condenação por crimes contra a economia popular, a fé pública, a administração pública ou 

o patrimônio público. 

 

Por ser a expressão da verdade, firmo a presente. 

 
 
 

(local e data) 

(nome completo, C.P.F., cargo ou função e assinatura do representante legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IX 
 

 MODELO DE DECLARAÇÃO SOBRE PRAZO DE FORNECIMENTO 
 

Pelo presente instrumento, a empresa ____________________________________, portadora 

do CNPJ XX.XXX.XXX/XXXX-XX com sede na ____________________________, através de 

seu representante legal infra-assinado, (NOME) __________________________, 

nacionalidade _________, estado civil _________, profissão _________, portador da cédula de 

Identidade nº XXXXXXXXXX, expedida pela XXXXX/XX, inscrito no C.P.F. sob o nº 

XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado a _______________________________________ 

outorgando-lhe plenos poderes para representá-la na sessão pública do PREGÃO nº 046/2019 



 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESÓPOLIS 
Secretaria Municipal de Administração 

Departamento de Suprimentos e Licitação 
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38 
Antônio Henrique V. da Rosa 

Secretário Mun. de Saúde 

Mat. 4.16513-6   

PMT-RJ 

PROCESSO Nº 9.761/19 

RUBRICA:         FLS: 

do processo administrativo nº 9.761/2019, declara sob as penas do Art, 7ª da lei Federal nº 

10.520/2002 transcrito abaixo que, caso seja contratada, cumprirá o prazo de fornecimento de 

no máximo 30 (trinta) dias úteis e atender ao 12.3 do edital (não será aceita entrega parcial das 

ordens de compra e empenhos):  

 

“Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar 

de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento 

da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar 

com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos 

sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º desta Lei, 

pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e 

das demais cominações legais”. 

 
 

(local e data) 

(nome completo, C.P.F., cargo ou função e assinatura do representante legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO X 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONFORME ARTIGO 88 DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL 
 

Pelo presente instrumento, a empresa ____________________________________, portadora 

do CNPJ XX.XXX.XXX/XXXX-XX com sede na ____________________________, através de 

seu representante legal infra-assinado, (NOME) __________________________, 

nacionalidade _________, estado civil _________, profissão _________, portador da cédula de 

Identidade nº XXXXXXXXXX, expedida pela XXXXX/XX, inscrito no C.P.F. sob o nº 

XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado a ______________________________________,  

outorgando-lhe plenos poderes para representá-la na sessão pública do PREGÃO nº 046/2019 



 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESÓPOLIS 
Secretaria Municipal de Administração 

Departamento de Suprimentos e Licitação 

www.licitacao.teresopolis.rj.gov.br 

  

 

39 
Antônio Henrique V. da Rosa 

Secretário Mun. de Saúde 

Mat. 4.16513-6   

PMT-RJ 

PROCESSO Nº 9.761/19 

RUBRICA:         FLS: 

do processo administrativo nº 9.761/2019, declara a quem possa interessar, sob as penas da 

lei, que, para os fins do disposto no artigo 88 da Lei Orgânica Municipal, que não possui no seu 

quadro de funcionários: dirigentes, vereadores, ocupantes de cargos comissionados e 

servidores municipais, bem como pessoas ligadas a qualquer deles por matrimônio ou 

parentesco, afim ou consanguíneo até o segundo grau ou por adoção ou que tenham sido nos 

últimos 180 dias anterior à data do ato convocatório. 

 

Por ser a expressão da verdade, firmo a presente. 

 

 

(local e data) 

(nome completo, C.P.F., cargo ou função e assinatura do representante legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO XI 
  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE DISPÕE EM SEUS QUADROS FUNCIONAIS 
PERCENTUAL MÍNIMO DE BENEFICIÁRIOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL (Lei nº 8.213/91) 

 
  

Pelo presente instrumento, a empresa ____________________________________, portadora 

do CNPJ XX.XXX.XXX/XXXX-XX com sede na ____________________________, através de 

seu representante legal infra-assinado, (NOME) __________________________, 

nacionalidade _________, estado civil _________, profissão _________, portador da cédula de 

Identidade nº XXXXXXXXXX, expedida pela XXXXX/XX, inscrito no C.P.F. sob o nº 



 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESÓPOLIS 
Secretaria Municipal de Administração 

Departamento de Suprimentos e Licitação 

www.licitacao.teresopolis.rj.gov.br 

  

 

40 
Antônio Henrique V. da Rosa 

Secretário Mun. de Saúde 

Mat. 4.16513-6   

PMT-RJ 

PROCESSO Nº 9.761/19 

RUBRICA:         FLS: 

XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado a _______________________________________ 

outorgando-lhe plenos poderes para representá-la na sessão pública do PREGÃO nº 046/2019 

do processo administrativo nº 9.761/2019, atende às exigências impostas pela Lei Federal nº 

8.213/91, relacionadas com a existência em seus quadros de empregados beneficiários da 

Previdência Social reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência habilitada, conforme 

dados a seguir: 

Número total de empregados XXX. 

Número total de empregados reabilitados e/ou deficientes XXX. 

 

(local e data) 

(nome completo, C.P.F., cargo ou função e assinatura do representante legal) 

 

Observação: 

O licitante vencedor deverá apresentar que preenche, em seus quadros, o percentual mínimo de empregados 

beneficiários da Previdência Social reabilitados ou com pessoa portadora de deficiência habilitada, na seguinte 

proporção: 

I - de cem a duzentos empregados, 2% (dois por cento); 

II- de duzentos e um a quinhentos empregados, 3% (três por cento); 

III – de quinhentos e um a mil empregados, 4% (quatro por cento); 

IV – mais de mil empregados, 5% (cinco por cento). 

A empresa que possuir em seu quadro menos de 100 (cem) empregados está isenta do cumprimento do art. 93 

da Lei Federal nº 8.213/91, devendo, no entanto, apresentar declaração informando a quantidade existente em 

seu quadro funcional 

Poderá o ordenador de despesas, a seu critério, encaminhar a declaração apresentada pelo licitante vencedor à 

Delegacia Regional do Trabalho, órgão responsável pela fiscalização e cumprimento da legislação relativa ao 

trabalho das pessoas portadoras de deficiência. 


